
EMENDA ADITIVA Nº ............., DE ..................

ACRESCENTA  ARTIGO À

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 232, de 30 de dezembro de 2004

Acrescentem-se os seguintes artigos à Medida Provisória nº 232/2004:

“Art. ... O crédito-prêmio instituído pelo artigo 1º do Decreto-Lei nº 491,

de 05 de março de 1969, regulamentado pelo Decreto nº 64.833, de 17

de julho de 1969, cujo pedido de ressarcimento ou de compensação seja

formalizado perante os órgãos da Secretaria da Receita Federal a partir

da publicação desta lei, será utilizado a razão de 1/10 (um décimo) por

ano, contado a partir do respectivo pedido.

§ 1º - A primeira parcela do crédito poderá ser utilizada no próprio ano

em que efetuado o pedido e as demais parcelas nos demais anos

subseqüentes.

§ 2º - Os pedidos de ressarcimento ou de compensação já formalizados

quando da publicação desta lei serão processados e liquidados nos

termos da lei vigente, aplicável aos tributos e contribuições federais

administrados pela Secretaria da Receita Federal.”

“Art. ... O crédito-prêmio gerado pelas exportações que forem efetuadas

a partir da publicação desta lei será apurado mediante a aplicação de

75% da respectiva alíquota do imposto sobre produtos industrializados

que incidiria na venda no mercado interno.”

Justificativa:

Considerando a decisão proferida pelo Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal em

26 de novembro de 2001,  nos autos do Recurso Extraordinário nº 186.623-3,

declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º do Decreto-Lei nº 1724, de 07.12.1979

e do inciso I do artigo 3º do Decreto-Lei nº 1894, de 16.12.81, que autorizaram o



Ministro do Estado da Fazenda a aumentar ou reduzir, temporária ou definitivamente,

ou restringir os estímulos fiscais concedidos pelo artigo 1º do Decreto-Lei nº 491, de

05.03.1969, decisão essa reiterada pelo Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal

em sessão de 12 de dezembro de 2001, nos autos do Recurso Extraordinário nº

250.288-0;

Considerando ainda que, precedentemente à orientação jurisprudencial ao final

firmada decisão do Supremo Tribunal Federal, o Superior Tribunal de Justiça, por suas

duas turmas, já de longa data vinha, de forma uníssona,  reconhecendo o direito das

empresas ao crédito-prêmio de IPI instituído pelo artigo 1º do Decreto-Lei nº 491, de

05.03.1969, consoante, entre outras, as decisões proferidas no REsp nº 40.213-1;

REsp nº 40.343-1; REsp nº 40.342-1; REsp nº 41.115-7;  REsp nº 43.688-4; REsp nº

44.390-3; EREsp nº 44.727; REsp nº 46.120-0; REsp nº 47.204, REsp nº 49.081;

REsp nº 239.716; REsp nº 329.271;  ARResp nº 250.914; e  ARResp nº 292.647;

Considerando que os julgados mencionados, emanados das instâncias  superiores,

constituem e constituíram fonte segura de interpretação da lei, mercê da qual as

empresas desenvolveram seu planejamentos e se estabeleceram vínculos jurídicos;

Considerando que o estimulo fiscal não constitui privilégio ou favorecimento de classe

ou de pessoas, mas sim política fiscal objetivando o incentivo de determinada atividade

que o Estado visa incrementar pela conveniência pública

Considerando o interesse nacional no desenvolvimento das exportações e na geração

das divisas daí decorrentes;

Considerando que o crédito-prêmio de IPI não contraria as regras da Organização

Mundial do Comércio (OMC), pois tem a exclusiva finalidade de ressarcir o exportador

dos impostos e contribuições incidentes na cadeia produtiva, reduzindo o efeito

denominado “exportação de tributos”;

Considerando, por fim, os valores dos aludidos créditos decorrentes das exportações, e

a necessidade de estabelecimento de um cronograma para sua liquidação sem

comprometimento das finanças e dos objetivos públicos que se almeja alcançar;



Propõe-se a inclusão dos artigos acima apresentados no texto do projeto de lei de

conversão da Medida Provisória nº 232, de 30 de dezembro de 2004, regulando a

forma de ressarcimento e restituição do crédito-prêmio de IPI bem, como, a sua

permanência com alíquota reduzida para 75% da respectiva alíquota do imposto sobre

produtos industrializados que incidiria na venda no mercado interno.

                                                                               Abelardo Lupion

                                                                     Deputado Federal


